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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 247, DE 2021
Mensagem A-nº 129/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 25 de novembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 247, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.140.

De autoria parlamentar, o projeto cria o “Programa Alerta Samuel”, que consiste em um sistema de alerta emergencial, em âmbito estadual, a ser ativado em caso de rapto, sequestro ou desaparecimento de crianças e adolescentes (“caput” do artigo 1º).

A proposição especifica o conteúdo do referido alerta e o momento em que deve ser veiculado (§ 1º do artigo 1º), assim como seus destinatários (§ 2º do artigo 1º), dispondo que lhes caberá definir o formato da mensagem de utilidade pública que será veiculada (§ 3º do artigo 1º).

O projeto também incumbe o Departamento Estadual de Homicídios e Proteção à Pessoa – DHPP de emitir um comunicado especial de “Alerta Samuel” aos destinatários que especifica e de priorizar a colocação do alerta no ar (§§ 4º e 5º do artigo 1º), definindo, para fins de aplicação da lei, o conceito de criança e adolescente raptados, sequestrados e desaparecidos (artigo 2º). 

Em que pese os elevados desígnios do legislador, sensível ao grave problema do desaparecimento de crianças e adolescentes e ao drama enfrentado pelos seus familiares, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor.

De início, cumpre relevar que a mesma ordem de preocupações tem orientado a política adotada pelo Governo do Estado de São Paulo com relação ao assunto em pauta.
Nesta direção, cito como exemplos o Decreto nº 58.074, e 25 de maio de 2012, que institui o "Dia Estadual das Crianças e dos Adolescentes Desaparecidos" e cria o Programa "São Paulo em Busca das Crianças e dos Adolescentes Desaparecidos" e, ainda, a obrigatoriedade de prévia consulta aos cadastros de crianças e adolescentes desaparecidos, antes de se concluir matrícula de aluno na rede estadual de ensino (artigo 7º-A da Lei nº 15.292, de 8 de janeiro de 2014).

A Polícia Científica do Estado de São Paulo também tem adotado novas tecnologias com o objetivo de reduzir a angústia das famílias, por meio da coleta voluntária de DNA e do cadastro de perfis genéticos de parentes de pessoas desaparecidas, para compor o Banco Nacional de Perfis Genéticos (BNPG), com utilização do material biológico coletado para possível confronto com os dados das pessoas desaparecidas.  

Diante desse quadro, posso afirmar que as ações e programas que vêm sendo implementados pela Administração já contemplam mecanismos que visam ao enfrentamento desse grave problema, em plena conformidade, pois, com as relevantes finalidades da proposta legislativa.

Sem embargo dessas considerações, noto que a propositura dispõe sobre temas afetos à proteção da infância e juventude, os quais estão inseridos no âmbito da competência concorrente do Estado-membro, competindo à União a edição de normas gerais e aos Estados e ao Distrito Federal a elaboração de normas complementares, para atendimento de suas peculiaridades (artigo 24, inciso XV e §§ 1º e 2º, da Constituição da República).

Conforme entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, a legislação suplementar pode preencher vazios ou lacunas deixadas pela legislação federal, mas não dispor em objeção ou em substituição a esta (ADI’s nº 2396/MS, 3645/PR, 3098/SP, 3668/DF e 5158/PE).

Quanto ao ponto, relembro que o § 2º do artigo 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990) já determina que a investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes seja realizada imediatamente após notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido.

Ademais, como observou a Secretaria de Segurança Pública, ao opor-se ao projeto, a Lei federal nº 13.812 de 16 de março de 2019 – que institui a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera o Estatuto da Criança e do Adolescente – já atende, na essência, o objeto da proposição, ao dispor que o poder público deverá envidar esforços para celebrar convênios com emissoras de rádio e televisão,  empresas de transporte e organizações não governamentais para a transmissão de alertas urgentes sobre o desaparecimento de crianças e adolescentes (artigo 12, “caput” e § 3º).

 A propósito, noto certa discrepância entre o projeto de lei e os artigos 12 e 13 da Lei federal nº 13.812, de 2019.

Enquanto a proposição  determina, de modo genérico, a transmissão do alerta, tão logo haja a notificação do desaparecimento, a legislação federal: (i) restringe a veiculação de alertas similares aos casos em que houver informações suficientes para a identificação e a localização da criança ou do adolescente desaparecido ou do suspeito; (ii) fixa critérios para divulgação desses alertas, a exemplo da confirmação do desparecimento pelo órgão de segurança pública e de evidência de que a vida da criança ou do adolescente desaparecido está em risco (incisos I e II  e  1º do artigo 12 da Lei federal nº 13.812, de 2019).

Observo que a Lei federal nº 13.812, de 2019, contém vedação expressa de difusão da mensagem, quando puder implicar aumento do risco para a criança ou adolescente desaparecido ou comprometer as investigações em curso (§ 2º do artigo 12 ), não contendo o projeto de lei idêntica vedação. 

Além disso, a legislação federal ressalva que a divulgação de informações e da imagem da criança ou adolescente desaparecido, nas hipóteses em que não evidenciado risco à sua vida ou integridade física, depende de prévia autorização dos pais ou responsáveis (parágrafo único do artigo 13), condição não prevista pela proposição. 

Sob outro vértice, destaco que o projeto de lei, ao impor comandos concretos ao Departamento Estadual de Homicídios e de Proteção à Pessoa – DHPP, viola os princípios constitucionais da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual) e da reserva de administração, que impedem a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo.

Destaco, aliás, que a Lei federal nº 13.812, de 2019, dispõe que compete à autoridade central federal e as autoridades centrais estaduais definirem os agentes responsáveis pela emissão do alerta.

Conclui-se, nesse contexto, que o projeto não inova a ordem jurídica, visto que a matéria nele tratada encontra-se exaustivamente disciplinada no âmbito federal, ultrapassando os limites da competência definida aos Estados-membros para editar normas complementares sobre o assunto.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 247, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
